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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 001/2024 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 A empresa CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 11.452.317/0001-8, apresentou, 
tempestivamente, impugnação contra o ato convocatório da Licitação Eletrônica nº 
001/2024, que tem por objeto a “Contratação de serviços de desenvolvimento de 
plataforma de Agência Virtual (versão web e mobile) e de funcionalidades para 
homepage institucional da PBGAS, com serviço de manutenção mensal, conforme 
especificado no Anexo 2 – Termo de Referência”. 

A – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Insurge a impugnante contra o instrumento convocatório, no que diz 
respeito à retenção de 1,6% sobre o valor constante da nota fiscal emitida pelo 
Contratado, em favor do Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo 
Empreender PB, do Governo do Estado da Paraíba, nos termos do inciso II, do art. 7º, 
da Lei nº 10.128/2013, previsto no item 16.12 do Edital. 

Em suma, o impugnante requer que seja julgada PROCEDENTE a 
impugnação, “sendo o edital retificado para suprimir a exigência contida no item 
16.12”. Além disso, caso seja julgada improcedente, requer “o envio destas razões 
para a autoridade superior”. 

É o que importa relatar. 

 

B – DOS FUNDAMENTOS 

O procedimento licitatório deve ser processado e julgado em consonância 
com o art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 
sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações 
em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 
princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 
competitividade e do julgamento objetivo.” 
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O item 16.12 do Edital LIC-e 001/2024, questionado pelo impugnante, traz 
o seguinte teor: 

16.12 – Por ocasião do pagamento, e de acordo com os termos do inciso II, do art. 
7º, da Lei nº 10.128/2013, será retido 1,6% (um vírgula seis por cento) das 
empresas de médio porte ou superior e 1% (um por cento) das empresas de 
pequeno porte, em favor do Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo 
Empreender PB, do Governo do Estado da Paraíba, incidente sobre o valor constante 
da nota fiscal, fatura ou recibo emitido pelo licitante CONTRATADO. 

A Lei Estatual nº 10.128/2013, de 23 de outubro de 2013, atribui nova 
regulamentação ao Programa de Apoio ao Empreendedorismo na Paraíba - 
EMPREEENDER PB, onde foi instituído o Fundo Estadual de Apoio ao 
Empreendedorismo - Fundo EMPREENDER PB, com o intuito de arrecadar recursos 
para implementar e operacionalizar o programa social.  

Essa legislação veio revogar a Lei nº 9.355/2011, que já alterava a Lei nº 
7.974/2006, todas com a mesma fundamentação: criação de taxas para custeio de 
programas de benefício social. 

Em seu Art. 7º, inciso II, a Lei 10.128/2013 reza o seguinte: 

Art. 7° Constituem fontes de recursos do Fundo Estadual a que se refere o artigo 
anterior: 

[...] 

II - originárias da arrecadação da 'Taxa de Administração de Contratos, que tem 
como fato gerador a assinatura de contratos entre o Governador do Estado da 
Paraíba e os seus fornecedores de produtos e serviços no fator de 1,6% sobre o 
valor de face deste, para empresa de médio porte ou superior, e 1 % para empresas 
de pequeno porte, a ser realizada no ato de consolidação dos respectivos 
pagamentos. 

Para consubstanciar essa Resposta ao pedido de Impugnação, foi solicitada 
manifestação da Gerência Jurídica da PBGÁS (em Anexo), que o fez nas seguintes 
palavras:  

“Inobstante os argumentos lançados na impugnação no sentido da declaração de 
inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º, e, por arrastamento, dos §§ 2º, 3º e 4º do 
mesmo artigo, todos da Lei Estadual n. 7.947/2006, além do inciso II do art. 8º da 
Lei Estadual n. 9.335/2011, e, por arrastamento, do art. 2º dessa última lei, a 
normativa estadual continua vigente, motivo pelo qual deve ser mantida a cláusula 
16.12 do edital.” 
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C – DA DECISÃO 

Considerando o exposto acima, e com base na manifestação da Gerência 
Jurídica da PBGÁS, este Agente de Licitação entende pelo CONHECIMENTO da peça 
impugnatória encaminhada pelo licitante CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 
LTDA. Em obediência ao princípio da legalidade, opta-se pelo DESPROVIMENTO das 
alegações, sendo mantido integralmente o item 16.12 do Edital LIC-e 001/2024. 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 

Remete-se os autos do Processo Administrativo nº 013/2024, juntamente 
com a presente Resposta a Impugnação ao Edital da LIC-e 001/2024, para decisão da 
Autoridade Superior. 

 

 

 

João Pessoa, 12 de junho de 2024. 

 

 

Severino Augusto Barros Sousa 

Agente de Licitação 
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Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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A Gerência Jurídica da Companhia Paraibana de Gás- PBGÁS, em atenção ao despacho 
exarado nº.  9- 013/2024 oriundo da Gerência de Licitações e Contratos da PBGÁS, vem por 
meio desta, manifestar-se nos autos acerca do pedido de impugnação formulado pelo 
licitante CITY CONNECT SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA, e o faz nos seguintes termos: 

1-Depreende-se do teor da impugnação formulada que a licitante se insurge em face do 
item 16.12 do instrumento convocatório, cujo teor ora se destaca:  

 

 16.12 – Por ocasião do pagamento, e de acordo com os termos do 
inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013, será retido 1,6% (um 
vírgula seis por cento) das empresas de médio porte ou superior e 
1% (um por cento) das empresas de pequeno porte, em favor do 
Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo 
Empreender PB, do Governo do Estado da Paraíba, incidente sobre 
o valor constante da nota fiscal, fatura ou recibo emitido pelo 
licitante CONTRATADO. 

 

2- Inobstante os argumentos lançados na impugnação no sentido da declaração de 
inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º, e, por arrastamento, dos §§ 2º, 3º e 4º do mesmo 
artigo, todos da Lei Estadual n. 7.947/2006, além do inciso II do art. 8º da Lei Estadual n. 
9.335/2011, e, por arrastamento, do art. 2º dessa última lei, a normativa estadual continua 
vigente, motivo pelo qual deve ser mantida a cláusula 16.12 do edital. 

3- Dessa maneira, esta gerência jurídica opina pelo prosseguimento da licitação nº. 
001/2024, processo administrativo nº. 013/2024, após remessa dos autos à instância 
superior.  

 

João Pessoa, 06 de junho de 2024. 

 

Luiz Quirino Silva Filho 

Gerente Jurídico-PBGÁS 

OAB/PB nº. 5.406 
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